
  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção corretiva 

e preventiva em plataforma elevatória hidráulica. 

 

2. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA 

O Centro de Reabilitação Física e Psicológica da Brigada Militar atende diretamente 

servidores Militares, da Ativa, Reserva e seus dependentes, onde é prestado atendimento 

fisioterapêutico em pacientes em pacientes pós operatório, traumato-ortopédico, com 

lesões neurológicas e deficiência neuro-funcional. 

Muitos destes pacientes fazem do uso de cadeiras de rodas ou muletas para se 

locomover, sendo necessário o uso da plataforma para os mesmos acessarem a sala de 

reabilitação. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção corretiva 

e preventiva em plataforma elevatória hidráulica. 

 

3.1. Manutenção Preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e 

defeitos nas instalações da plataforma, mantendo-as em perfeito estado de 

funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas 

técnicas específicas. 

3.1.1. A manutenção preventiva deverá ser executada em datas agendadas com a 

FISCALIZAÇÃO do centro de Reabilitação, no horário de expediente das 07h00min as 

19h00min. A Manutenção Preventiva também poderá ser executada fora do expediente 

normal, desde que a FISCALIZAÇÃO solicite previamente ou a CONTRATADA firme 

acordo com a FISCALIZAÇÃO através de notificação oficial. 

3.1.2. A CONTRATADA deve apresentar à FISCALIZAÇÃO as rotinas que comporão o 

plano de manutenção preventiva a ser adotado para garantir o bom funcionamento dos 

equipamentos. Essas rotinas e o plano de manutenção deverão ser previamente 

aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 



 

3.1.3. A rotina de inspeção mensal deverá seguir de maneira não exaustiva os seguintes 

critérios: 

3.1.3.1. Efetuar a limpeza, regulagens, ajustes e lubrificação das plataformas, teste do 

instrumental elétrico e eletrônico, para segurança do uso normal das peças vitais, tais 

como: máquina de tração, coroa sem fim, conjunto parafuso/porca, porca de segurança, 

polia de tração e desvio, freio, motor de tração, regulador de velocidade, corrente, pinhão, 

chaves e fusíveis (exceto do quadro de energia elétrica) na casa de máquina, quadro de 

comando, conexões, relés e chaves, iluminação, botoeiras e sinalização, dispositivos de 

receptores, corrediças, aparelho de segurança, chave de indução, placas ou emissores, 

receptores, cabina (placa de acrílico e piso) guias e braquetes, contrapeso, limites de 

curso, correntes ou cabos de compensação, cabos de tração e de regulador, fechos 

hidráulicos e eletromecânicos, portas, carrinhos, botoeiras de pavimentos e sinalizações, 

nivelamentos, pavimentos, para-choques, polia do regulador de velocidade, bomba 

hidráulica, bloco de válvula, vedações do sistema hidráulico, mangueiras e tubulações 

hidráulicas e demais serviços que não estejam especificados neste Termo de Referência, 

mas necessários e fundamentais para o bom e perfeito funcionamento da plataforma. 

3.1.3.2. Verificação e ajustes necessários das seguintes partes: painel de operações e 

indicador, limites inferiores, iluminação e sub teto, limpar e lubrificar polias, guias, cabos e 

correntes de compensação, painéis de acabamento, frisos e polia de desvio, limpar porta 

e soleira, suportes, sinalizadores, limite de redução e descida, limpar aparelho de 

segurança, limpar e lubrificar porta de pavimento e fecho eletromecânico, casa de 

máquinas, limites superiores, botoeiras e indicadores, limpar e lubrificar reguladores de 

velocidade, limpar fundo do poço, limpar quadro de comando, limpar e lubrificar 

corrediças inferiores, limpar e lubrificar polia tensora, limpar teto/estrutura, limpar e 

lubrificar o ventilador da cabine. 

 

3.2. Manutenção Corretiva: Aquela executada sempre que houver necessidade de 

consertos e reparos para restaurar o perfeito funcionamento da plataforma do Centro de 

Reabilitação, ou quando requerida pela FISCALIZAÇÃO. 

3.2.1. A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA, mediante 

abertura de Ordem de Serviço, dentro dos seguintes limites: 



 

3.2.1.1. Em dias úteis, no horário de expediente do Centro de Reabilitação entre 

07h00min e 19h00min, o prazo máximo de atendimento, após o encaminhamento da 

Ordem de Serviço, deverá ser de até 30 (trinta) minutos; 

3.2.1.2. Nos demais casos, o prazo máximo de atendimento deverá ser até 4 (quatro) 

horas, contadas a partir do encaminhamento da Ordem de Serviço; 

 

4. DAS PEÇAS E MATERIAIS 

4.1. As peças e componentes a serem empregados na execução dos serviços deverão 

ser novos e originais, ficando a contratada obrigada a apresentar, sempre que solicitado, 

documentos que comprovem a procedência dos mesmos; 

4.2. Todas as peças e componentes substituídos deverão ter o aval do fiscal do contrato, 

porém caberá a contratada a responsabilidade da guarda e o descarte dos mesmos. 

4.3. A contratante ficará isenta de quaisquer responsabilidades quanto a roubos, cópias, 

reutilização entre outros da propriedade industrial, assim como o descarte conforme 

legislação ambiental. 

4.4. Estão excluídas as peças e os serviços decorrentes de danos causados aos 

equipamentos produzidos por caso fortuito ou força maior, bem como as instalações 

físicas da casa de máquinas (cabos de alimentação do quadro de força, janelas, 

iluminação, alvenaria, pinturas) e componentes de acabamento em geral (painéis de 

cabina, vidros, espelhos e revestimentos), desde que, os danos ocorridos, em tais 

componentes não tenham sido provocados pelos funcionários e prepostos da própria 

contratada. 

4.5. Todos os materiais usados para limpeza e lubrificações, tais como graxa, óleo, 

estopa, produtos químicos, etc., serão por conta da contratada, bem como as pequenas 

peças, tais como parafusos, porcas, arruelas, correias, hélices, lâmpadas, rebobinamento 

de motores elétricos, tinta para pequenos reparos, cabos e fios elétricos, capacitores de 

fases. 

4.6. As peças a serem substituídas, quando necessário, deverão ser por conta da 

Contratada. 

4.7. As peças, componentes e outros materiais substituídos deverão ter garantia de 12 

(doze) meses, ou igual à fornecida pelo fabricante com a devida comprovação. 

 

 



 

5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

5.1. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão 

obedecer rigorosamente: 

• ABNT NBR NM 207:1999 - Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de 

segurança para construção e instalação; 

• ABNT NBR 15.597:2010 - Requisitos de segurança para a construção e instalação de 

elevadores - Elevadores existentes - Requisitos para melhoria da segurança dos 

elevadores elétricos de passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas; 

• ABNT NBR 16083:2012 - Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras 

rolantes – Requisitos para instruções de manutenção; 

• ABNT NBR 12892:2009 - Elevadores unifamiliares ou de uso restrito à pessoa com 

mobilidade reduzida - Requisitos de segurança para construção e instalação; 

• ABNT NBR NM 313:2007 - Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para 

construção e instalação - Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, 

incluindo pessoas com deficiência; 

• ABNT NBR 14364:1999 - Elevadores e escadas rolantes - Inspetores de elevadores e 

escadas rolantes – Qualificação; 

• ABNT NBR 5665:1983 Versão Corrigida: 1987 - Cálculo do tráfego nos elevadores; 

• NORMA NBR 15597/2008 – Desde 19 de setembro de 2008, entrou em vigor a NBR 

15597, que estabelece novas regras nacionais de segurança para elevadores. A norma, 

editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (A.B.N.T.) prevê itens 

relacionados à segurança de quem fará a manutenção nos equipamentos além dos 

usuários; 

• Às normas do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do sul – CBMRS; 

• Aos regulamentos emitidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego; 

• Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 

transporte e armazenagem dos produtos; 

• NBR IEC 62271-102 – Seccionadores e Chaves de Aterramento; 

• NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

• NBR IEC 60439-1- Conjuntos de Manobra e Controle em Baixa Tensão; 

• NBR 9050 – Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos; 



 

• À Portaria 2.296, de 23 de julho de 1997, e atualizações – Estabelece as Práticas de 

Projetos e Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, a cargo dos órgãos e 

entidades integrantes do SISG (Sistema de Serviços Gerais da Administração Federal). 

• À Resolução 307, de 05 de julho de 2002, do CONAMA. 

Obs.: Evidentemente, estas normas não são exaustivas, mas, sim, meramente 

exemplificativa, podendo outras condutas ser enquadradas e aplicáveis ao objeto do 

Contrato. 

6.2. Os materiais a serem empregados devem ser de ótima qualidade, sendo que a 

FISCALIZAÇÃO poderá recusar aplicação de substitutos que julgar não convenientes à 

manutenção de desempenho ou vida útil dos equipamentos e sistema. 

 

6. DA VISTORIA: 

6.1. As licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão consultar as 

especificações e poderão vistoriar as instalações da plataforma, executando todos os 

levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não 

incorrerem em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 

pretensões de acréscimo de preços. A vistoria poderá ser agendada e realizada em dias 

úteis, das 07h00minh às 19h00minh por meio do telefone (51) 3288-3320, até o penúltimo 

dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. A empresa que tiver interesse de realizar a vistoria as suas custas, deverá apresentar 

a Declaração fornecida pelo centro de Reabilitação, de que vistoriou, por intermédio de 

seu Representante, o local e instalações da prestação dos serviços, tendo então pleno 

conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a execução dos mesmos, bem 

como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços. 

6.3. Ou caso opte por não realizá-la, deverá apresentar a Declaração de Dispensa, de 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com 

este (órgão ou entidade). 

6.4. A apresentação da Declaração de Visita/Vistoria ou da Declaração de Dispensa de 

Visita/Vistoria será obrigatória na fase de habilitação do certame. 

6.5. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na 

licitação, ficando, contudo, as Licitantes cientes de que, após apresentação das propostas 



 

e dos demais documentos, não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações 

posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao 

desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas. 

6.6. Será obrigatória na fase de habilitação do certame a declaração de conhecimento das 

condições e grau de dificuldade do objeto da licitação. 

 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

7.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

7.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

7.3.1. Documentações relativas à Capacidade Técnico-Profissional: 

7.3.1.1. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA da região pertinente, em 

nome do Responsável Técnico devidamente registrado no CREA, com habilitação em 

Engenharia elétrica/eletrônica ou mecânica/mecatrônica, conforme art. 59, da Lei n.º 

5.194, de 24 de dezembro de 1966, e que contemple, ao menos, uma Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART relativa à execução de serviços de características 

semelhantes aos deste Termo de Referência, limitadas estas exclusivamente às parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo do objeto. 

a) A ART utilizada para comprovar a execução dos serviços, constante da CAT 

apresentada, deverá corresponder a um período mínimo de 01 (um) ano de prestação de 

serviço, em conformidade com as Instruções normativas vigentes. 

b) Não será aceito o somatório de atestados (ART´s) para comprovação da capacidade 

técnico profissional, considerando que a parcela de maior relevância técnica e valor 

significativo constitui-se o próprio conjunto de serviços licitados. 

c) A comprovação do vínculo do Responsável Técnico deverá ser feita por meio de cópias 

das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição 

de que pertence ao quadro da CONTRATADA, ou contrato/estatuto social que demonstre 

a condição de sócio do profissional, ou por meio de contrato de prestação de serviços, 

sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, ou, ainda, da Declaração de 

Compromisso de Contratação Futura do profissional, acompanhada da anuência deste. 



 

d) No caso de Compromisso de Contratação Futura, será exigido, no ato da assinatura do 

Contrato, a comprovação da efetivação do vínculo profissional, bem como o comprovante 

de registro e anotação, junto ao CREA, do profissional como Responsável Técnico da 

empresa. 

e) O profissional indicado pela CONTRATADA para fins de comprovação de capacitação 

técnicos profissional deverá participar efetivamente da execução dos serviços objeto da 

Licitação, admitindo se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, 

§ 10, a Lei n.º 8.666/93. Considera-se profissional com experiência equivalente ou 

superior o profissional que detiver as qualificações mínimas exigidas neste termo. 

f) No caso de o profissional não ser registrado ou inscrito no CREA/RS, deverá ser 

providenciado o respectivo visto deste órgão regional, por ocasião da assinatura do 

Contrato. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 



 

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores –SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 

n. 5/2017; 

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança 

e bem-estar no trabalho. 

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

este Termo de Referência, no prazo determinado. 



 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante. 

8.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 

dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

8.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

8.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

8.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 



 

8.26. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 

do órgão. 

8.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência. 

8.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante. 

8.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

8.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos. 

8.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante. 

8.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

8.33. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, 

nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 

8.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 

 

Porto Alegre, 19 de setembro 2025. 

 

Luís Carlos Chorazje Adamatti – Maj Med PM 

Chefe do Setor de Compras do Departamento de Saúde 


